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Recentemente, um bebê de quase seis meses foi 
assassinado ainda no útero; o caso teve repercussão 
nacional. Entenda como isso aconteceu. 
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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


Os brasileiros assistiram atônitos ao horror que uma 
ideologia de morte pode causar na vida das pessoas. 
Uma menina de 10 anos, depois de passar pela 
barbaridade de ter seu corpo violado por um parente 
próximo por anos a fio, foi submetida a outro episódio 
traumático: o assassinato de um bebê dentro do seu 


próprio ventre. 


A pergunta que fica é: por que salvar apenas uma vida, 
quando se poderia facilmente ter salvado as duas? De 
onde vem toda essa sanha de algumas pessoas para que 
se tire a vida de um ser inocente e indefeso? Essas 
perguntas irão para sempre ressoar em nossas mentes e 
em nossos corações e talvez nunca consigamos 


respondê-las de maneira satisfatória. 


Mas se quisermos realmente que isso nunca mais se 
repita em nosso país, é preciso ter coragem para encarar 
a realidade. É preciso tirar os véus que a ideologia e a 


grande mídia vêm colocando nos olhos de muitas 


pessoas através de uma linguagem repleta de 
eufemismos sórdidos. É preciso contar a todos o que foi 


que realmente aconteceu. 


E por mais que nos doa ou revire o nosso estômago, é 
preciso explicar a crueldade utilizada para assassinar 
esse bebê de quase 6 meses dentro do útero. A esse bebê 
nem sequer lhe foi concedida a dignidade dada a 
animais que precisam ser sacrificados. Sim, o método 
utilizado para tirar a vida do bebê é proibido para 


sacrificar animais. 


Até mesmo clínicas de aborto pararam de utilizar esse 
método devido ao alto risco de prejudicar a saúde da 
mãe. É isso mesmo, mentiram para você, ninguém 
estava preocupado com a saúde das pessoas. E na coluna 
de Alberto Alves desta edição você vai entender como 
funcionam as grandes mentiras contadas em vários 


momentos da história humana. 


Ainda temos nesta edição a estreia do analista político, 
Italo Lorenzon, que é um dos fundadores do Terça Livre 


TV junto com o jornalista Allan dos Santos. Italo estreia 


com grande estilo e nos presenteia com uma verdadeira 


aula. 


E não deixe de conferir a coluna de Paulo Moura, que 
mais parece um curso completo de ciência política, e 
descubra qual é a origem do poder do Centrão. Para 
entender bem o presente e saber o que fazer para 
melhorar o futuro, é preciso antes de tudo ter 


compreendido profundamente o passado. 


É isso que esta edição traz para você leitor, informação 
de qualidade sobre o passado e o presente. Esperamos 
assim colaborar, mesmo que seja com apenas uma gota, 
na criação de um futuro melhor para nossa nação e ver 
um país mais justo, onde as crianças tenham direito 


incondicional à vida. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


=. CONGRESSO 


Rodrigo Maia e Davi 
Alcolumbre articulam para 


rasgar a Constituição e 


seguir na presidência da 


Câmara e do Senado 





Plano para se 
Os mandatos de Rodrigo perpetuarem 


Maia (DEM-RJ) e Davi GR oder 


Alcolumbre (DEM-AP) nas 


presidências da Câmara e 


por Bruno Rodrigues 


do Senado, 


respectivamente, Brandao/se n Ai 


Federal 





terminam em fevereiro. 
No entanto, os democratas articulam nos bastidores a 
possibilidade de reeleição na mesma legislatura, o que é 


vedado pela Constituição Federal. 


A decisão ficará a cargo dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que poderão abrir a brecha para 
que Maia e Alcolumbre permaneçam mais dois anos no 


poder do Congresso Nacional. 


A possibilidade sequer deveria estar sendo discutida. O 
artigo 57, parágrafo 4º da Constituição Federal é muito 
claro ao vedar expressamente a reeleição na Câmara ou 


Senado dentro da mesma legislatura. 


“Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões 
preparatórias, a partir de 1º de fevereiro, no primeiro 
ano da legislatura, para a posse de seus membros e 
eleição das respectivas Mesas, para mandato de 2 (dois) 
anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na 


eleição imediatamente subsequente”. 


Em seu sexto mandato como deputado federal, Rodrigo 
Maia está na presidência da Câmara desde 2016, ao 
vencer a disputa para um mandato-tampão após a 


renúncia de Eduardo Cunha. 


Em fevereiro de 2017, Maia foi eleito para o primeiro 
mandato regular e depois reconduzido ao cargo em 
2019. Neste caso, a reeleição foi permitida por se tratar 


de uma nova legislatura. 


Ou seja, se o STF rasgar a Constituição e permitir a Maia 


permanecer no cargo por mais dois anos, o deputado 


ficará na presidência da Câmara por seis anos 


consecutivos. 


Já Davi Alcolumbre foi eleito presidente do Senado em 
2019, desbancando Renan Calheiros (DMB-AL). Aliás, o 
senador amapaense foi eleito graças ao apoio dos 
opositores de Renan Calheiros e de parte da base do 


governo do presidente Jair Bolsonaro. 


Deputado federal por quatro mandatos, Alcolumbre está 
no primeiro mandato como senador e até então tinha 
atuação discreta, longe dos holofotes. A ideia do 
presidente do Senado é de que, se é autorizada reeleição 
para o presidente da República, também deve ser 


permitida para o do Legislativo. 


Antecipando-se aos movimentos de Maia e Alcolumbre, 
o PTB ingressou com uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) no STE para que os 
ministros proíbam expressamente a possibilidade. O 
tiro, entretanto, pode sair pela culatra, caso os ministros 


da Suprema Corte deem aval para a tese de Alcolumbre. 


“A Constituição Federal, ao tratar do tema, foi clara 
quanto à sua intenção. Ao vedar a recondução para o 
mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente, o 
objetivo do legislador constituinte é claro: evitar a 
reeleição e a perpetuação de um indivíduo no poder, em 
homenagem ao princípio republicano”, afirma o PTB na 


ação. 


O ministro Gilmar Mendes foi designado relator da 
ADI após o ministro Celso de Mello se declarar impedido 
de julgá-la. Gilmar decidiu enviar ao plenário da Corte a 
análise da ação do PTB contra a possibilidade de 


reeleição dos presidentes da Câmara. 


O ministro concedeu um prazo comum de dez dias para 
a coleta de “informações definitivas” sobre a ação e as 
manifestações da Advocacia-Geral da União (AGU) e da 
Procuradoria-Geral da República (PGR). 


“(...) Considerando a relevância da matéria em análise, 
adoto o rito do art. 12 da Lei nº 9.868/99 e determino 
sejam requisitadas as informações definitivas, bem 
como manifestações do Advogado-Geral da União e do 


Procurador-Geral da República, a serem prestadas no 


prazo comum de 10 dias”, disse Gilmar em trecho do 


despacho. 


O ministro Marco Aurélio Mello já se posicionou 
contrário à possibilidade de reeleição dentro da mais 


legislatura. 


“A Constituição é muito clara e precisa. Não existe (a 
possibilidade). A menos que realmente se acabe por 
fechar a Constituição e criar o critério de plantão, 
segundo as conveniências reinantes”, disse Marco 


Aurélio, segundo reportagem da revista Época. 


Enquanto a decisão sobre a reeleição não chega, a 
articulação sobre a sucessão segue a todo o vapor nas 
duas casas. Na Câmara, devem entrar na disputa o líder 
do Centrão, Arthur Lira (PP-AL), e o líder da Maioria, 
Aguinaldo Ribeiro (PP-PB). 


Outro nome colocado é Marcos Pereira (Republicanos- 
SP), da bancada evangélica. O deputado Baleia Rossi 
(MDB-SP) também deve entrar na disputa. O candidato 
da esquerda é o do líder do PSB, Alessandro Molon (RJ). 


No Senado, a tendência do DEM caso Alcolumbre seja 
impedido de concorrer é apoiar um nome do MDB, 
maior bancada do Senado. Em contrapartida, o MDB 


apoiaria o candidato do DEM na Câmara dos Deputados. 


Juntos, os dois partidos somam 19 senadores. Os dois 
cotados para disputar a presidência são Eduardo Braga 
(AM), líder do MDB, e Eduardo Gomes (TO), líder do 


governo no Congresso Nacional. 


O grupo autointitulado “Muda Senado”, que reúne cerca 
de 20 senadores, também deverá participar da disputa. 
Eles escolherão um candidato que represente as pautas 
do grupo, como a defesa da Operação Lava-jato e a 


investigação de tribunais superiores. 


A esquerda também articula para lançar uma única 


candidatura em comum, a fim de ganhar musculatura. 
Queda de braço com o Executivo 


As presidência de Rodrigo Maia e Davi Alcolumbre se 
notabilizaram pelos frequentes embates com a 
presidência da República, que se intensificaram após o 


início da pandemia do coronavírus. 


O último deles foi na semana passada, quando o Senado 
derrubou o veto do presidente Jair Bolsonaro que 
impediu a concessão de reajuste dos servidores públicos 
até o final do ano que vem. O veto foi rejeitado por um 
placar de 42 a 30, inclusive com votos de senadores 


governistas. 


A derrubada do veto traria um impacto negativo de 
cerca de R$ 120 bilhões aos cofres da União e impedia a 
extensão do ajuste emergencial e outras ações do 


governo federal. 


A Câmara, no entanto, manteve o veto presidencial. Um 
veto só é derrubado se houver maioria absoluta (2/3 dos 
parlamentares) em ambas as Casas. Com isso, o 


dispositivo não entrará em vigor. 


Em nota, o Ministério da Economia parabenizou os 


deputados pela manutenção do veto: 


“O Ministério da Economia parabeniza todos os 
deputados envolvidos na manutenção do veto do 
presidente da República, Jair Bolsonaro, que impediu 


temporariamente a concessão de reajustes a servidores”. 


"A possível derrubada traria graves consequências para 
as contas públicas, em especial de estados e municípios. 
Neste momento importante da democracia, é preciso 
elogiar, da mesma forma, os senadores que votaram 
favoravelmente à manutenção do veto, apesar do 


resultado negativo”. 


A derrubada do veto pelos senadores gerou críticas do 
ministro da Economia, Paulo Guedes, e elevou a queda 


de braço entre o Executivo e o Senado. 


“O Senado é a casa da República, onde os representantes 
têm que defender a República. No momento em que 
todos estamos sob o mesmo teto, dando sinal de 
disciplina fiscal, economia retomando o crescimento, 
construção civil indo bem, o Senado dá um sinal desses. 
Não pode um desentendimento político estar acima da 


saúde do Brasil”, disse o ministro. 


“Pegar o dinheiro da saúde e permitir que se transforme 
em aumento de salário do funcionalismo é um crime 


contra o país”, acrescentou Guedes. 


As críticas de Guedes não foram bem recebidas e 


geraram repercussão entre os parlamentares. 


Nesta terça-feira (25), o Senado pode votar um 
requerimento apresentado pelo presidente Davi 
Alcolumbre para convocar o ministro a dar explicações. 
Mais um round da queda de braço entre o Legislativo e o 


Executivo. 


IR AO TOPO 


Argentina 
em colapso 


por Rayla Alves 





&9 INTERNACIONAL 


Governo argentino anuncia 
que a Internet, a telefonia e 
a TV paga agora são 
serviços classificados como 
públicos no país 


A Argentina vem 
passando por um intenso 
processo de estatização, 
tendo como consequência 
uma profunda crise 
econômica a qual vem 
afundando a nação em 


dívidas e aumentando a 


pobreza nos quatro cantos do país. Desde que assumiu a 


presidência em outubro de 2019, Aberto Fernández vem 


despertando a ira dos cidadãos argentinos, que usam as 


ruas para protestar contra as decisões do governo, que 


caminham para os mesmos rumos da Venezuela. 


Quando Maurício Macri venceu as eleições presidenciais 


na Argentina, em 2015, a vitória foi como um sopro de 


ar fresco para o país. Para muitos de los hermanos, a 
esperança havia voltado e o crescimento econômico 
enfim poderia acontecer. Entretanto, Macri não foi 
capaz de tirar o país do fundo do poço em que já se 
encontrava quando assumiu. Muitos dos que votaram 
nele se dividiram, desapontados. A decepção foi 
consequência de um trabalho de oposição fortemente 


patrocinado pelo Partido Comunista Chinês (PCCh). 


Sem rumo, na eleição seguinte, os argentinos votaram 
para voltar ao poder o governo que tinha colocado o país 
em um verdadeiro caos. Hoje, a população que votou na 
esquerda está arrependida amargamente, depois de 
vários dias de quarentena obrigatória que, parece, será 


prolongada novamente. 


Segundo reportagem publicada na revista Terça Livre 
em junho deste ano, poucos meses após assumir a 
embaixada da China em Buenos Aires o embaixador 
Yang Wanming (2014 a 2018) intermediou um acordo de 
cooperação na área de ciência e tecnologia. Formado em 
sua maioria por kirchneristas, o Congresso aprovou a 
construção de uma base de satélites chinesa no deserto 


da Patagônia. 


Mas, ao assumir a presidência, Mauricio Macri se deu 
conta de que os argentinos não poderiam ter acesso às 
instalações que estavam sendo construídas pelos 
chineses em seu território e pediu uma revisão do 
acordo. Yang Wanming consentiu, mas recomendou que 


fossem observadas algumas cláusulas no acordo. 


Numa armadilha aos nossos vizinhos, a revisão do 
contrato da base implicaria a verificação de todos os 
contratos com a China, incluindo bilhões de dólares em 
empréstimos e investimentos. O presidente argentino 
ficou de mãos amarradas e manteve o acordo, que 
proporciona à (China marcar presença militar na 
América do Sul. A partir daí, deu-se início a uma série 
de fracassos que resultou em sua derrota em 2019 para o 


esquerdista Alberto Fernández. 


De lá pra cá, uma série de derrotas foi emplacada, 
prejudicando assim aos nossos vizinhos. Na última 
sexta-feira (21), Alberto Fernandez anunciou que a 
Internet, a telefonia e TV paga agora são serviços 
classificados como públicos no país. As tarifas desses 
serviços também foram congeladas até 31 de dezembro 


pelo presidente. Fernandez alega que o motivo para a 


decisão foi a pandemia do vírus chinês, que impôs uma 
série de restrições financeiras aos argentinos. As novas 
regras foram determinadas por meio de um Decreto 
Presidencial de Necessidade e Urgência, que detalha as 


medidas. 


Para Alberto Fernandez ninguém deve abrir mão de 
parte de sua renda para arcar com os aumentos dos 
preços desses serviços. “Dessa forma, estamos 
recuperando instrumentos regulatórios que o governo 
anterior tirou do Estado. O direito dos usuários e 
consumidores é um direito reconhecido 
constitucionalmente. Doravante, não poderá haver 
aumento sem a aprovação prévia do Estado”, escreveu 


Fernandez no Twitter. 


Segundo o site de notícias G1, em 2019, a inflação ficou 
em 53,8%. Nos primeiros sete meses de 2020, a taxa 
acumulada chega a 15,8%, com uma tendência de 
aceleração nos próximos meses. O peso argentino 
também tem sofrido uma constante e profunda 
desvalorização, enquanto boa parte dos custos de 
telefonia, internet e canais por assinatura são fixados 


em dólares. 


Com a justificativa de que a educação, o acesso ao 
conhecimento, à cultura e à comunicação são direitos 
básicos que devem ser preservados, Fernández pegou de 
surpresa as empresas de telefonia móvel e de internet, 
que já tinham anunciado aumentos de 15% a partir de 1º 


de setembro. 


Um decreto anterior também afirma que nenhum 
serviço poderá ser interrompido por falta de pagamento, 
mesmo após três meses de inadimplência. A nova 
definição de “serviço público essencial e estratégico” 
aponta que as empresas de telefonia, internet e TV por 
assinatura deixarão de ter preços baseados na livre 


concorrência. 


Essas empresas passam a ter tarifas definidas pelo 
Estado, que poderá decidir as prioridades para o serviço 
e ter todas as informações das empresas, agora 


reguladas. 


“O acesso aos serviços de educação, ao conhecimento, à 
cultura e à comunicação são direitos básicos que devem 
ser preservados. Por isso, ordenamos que a partir de 


agora haja planos inclusivos de benefícios básicos, 


universais e obrigatórios para quem tem menos”, 


continuou Fernandez nas redes sociais. 


Gestão de Kirchner já tentou regular 
esses serviços 


Durante a gestão de Kirchner, houve a tentativa de se 
mudar a regulação da telefonia móvel e TV paga no país. 
Quando ocorreu a mudança regulatória nas 
telecomunicações, foi discutido se os telefones celulares 
deveriam ser um serviço público. De acordo com o site 
de notícias “Teletime”, à época, os deputados da Frente 
pela Vitória (que hoje é a Frente de Todos), maioria na 


ocasião, rejeitaram essa proposta. 


A infraestrutura (a colocação) através da qual 
funcionam as redes é considerada um serviço público. 
Porém, a prestação do serviço é privada e não está 
coberta por regulamentos de serviço público, apontou o 


site de notícias “O Clarín”, segundo o Teletime. 
Constantes protestos na Argentina 


A crise do vírus chinês serviu para mostrar o 


autoritarismo de alguns governantes que desejam se 


perpetuar no poder, mesmo quando as decisões 
suprimem a liberdade do próprio povo. Muitas vezes, as 
restrições impostas são maquiadas de populismo e 
servem principalmente para que o povo dependa ainda 


mais do Estado. 


A fim de frear as duras restrições impostas pelo governo, 
milhares de argentinos saíram às ruas no dia 17 de 
agosto para se manifestar contra medidas tomadas pelo 
presidente Fernández, que estendeu a quarentena por 
causa da pandemia do novo coronavírus no país até 30 


de agosto. 


Os protestos aconteceram por inúmeros motivos, dentre 
eles, contra a reforma do Judiciário. Os manifestantes 
exigem que sejam julgados os casos de corrupção 
envolvendo a atual vice-presidente, Cristina Kirchner, e 
pelo relaxamento da quarentena determinada desde 
março. Vários pontos estratégicos do país foram 
tomados por carros com bandeiras argentinas, além de 


pessoas a pé com máscaras e com panelas nas varandas. 


Segundo informações da Agência Brasil, a crescente 


insegurança nos grandes centros populacionais também 


esteve entre as reclamações dos manifestantes. “Sou 
contra nos manterem cinco meses dentro de casa, 
parece mais político do que outra coisa. A maioria de 
nós é consciente da pandemia e do que está 
acontecendo”, relatou uma mulher a um canal de 
televisão local no bairro de Belgrano, na capital 


argentina. 


Desde o início da pandemia, esta é a terceira marcha 
contra o governo realizada em um feriado nacional, 
assim como os protestos em 20 de junho e 9 de julho, 
segundo noticiou a Agência Brasil. Em meio ao caos, os 
argentinos celebraram no mesmo dia do protesto, o 
aniversário da morte do general José de San Martín, que 
teve participação ativa no processo de independência do 


país. 


IR AO TOPO 


(J) MATÉRIA DE CAPA 


Durante muitos anos, 
movimentos progressistas 
vêm tentando pautar o 
assunto e, assim, 


normatizar o assassinato 


de crianças  indefesas. Aborto: os 


bastidores de 
um assassinato 


Recentemente, um bebê de 
quase seis meses foi 
abortado; o caso teve Aa: 


repercussão nacional. 





O Brasil vem passando por 


um intenso processo de 





transformação. Desde a chegada de Jair Messias 
Bolsonaro à presidência da República em 2018, após 14 
anos de dominação petista, pautas de interesse da 
maioria dos brasileiros voltaram a ser defendidas com 
maior veemência, como a preservação da vida, ou seja, a 
criminalização do aborto em todas as fases ou 


circunstâncias. Durante muitos anos, movimentos 


progressistas vêm tentando pautar o assunto e, assim, 


normatizar o assassinato de crianças indefesas. 


Por hora, a sociedade que já se manifestou contra, 
recebe o apoio do poder Executivo e de alguns 
parlamentares do Congresso Nacional. No Judiciário os 
reflexos são outros. As tarefas foram invertidas, 
principalmente após os 11 ministros se revelaram 
politicamente contra praticamente todas as ações do 
governo. Os ministros também colocaram em xeque a 
liberdade de expressão dos cidadãos por meio de 


inquéritos inconstitucionais. 


Hoje, é o sob o olhar atento do cidadão que a 
Constituição Federal está sendo guardada. Mesmo 
assim, não é o desejo da maioria que prevalece. 
Recentemente, a vida de uma bebê de quase seis meses 
foi interrompida de forma brutal e trouxe à tona, mais 
uma vez, a discussão sobre o que já é claro na lei: 
abortar é crime no Brasil. O caso que ganhou 
repercussão nacional envolve uma criança de 10 anos a 
qual era estuprada pelo próprio tio desde os seis anos de 
idade. 


Nos últimos dias, esse caso ganhou eco e tornou-se o 
gatilho para que movimentos de esquerda trouxessem a 
pauta sobre a legalização do aborto. A fim de mexer com 
a opinião pública, boa parte da mídia tradicional 
tornou-se cúmplice da tragédia, reforçando a pauta 
esquerdista de que o aborto é essencial em situações de 


estupro. 


O aborto comemorado na internet foi realizado com 
uma injeção de cloreto de potássio no coração do bebê, 
o processo é conhecido como envenenamento salino. De 
acordo com o site de notícias Senso Incomum, o método 
foi o mais comum na América entre as décadas de 70 e 
80, mas que saiu de moda pelo elevado risco para a vida 


da mãe. 


O maior site sobre o aborto em Portugal (país com 
aborto legalizado) afirma que o processo é lento e leva 
algumas horas — mais tempo do que a média de um 


parto por cesariana. 


Após a 16º semana, é inserida uma agulha comprida 
através da parede abdominal da mãe até ao saco 


amniótico. A solução salina concentrada é então 


injetada no fluido amniótico, e o líquido contendo a 
toxina mortal vai sendo ingerida lentamente pelo feto, 


envenenando-o e queimando-lhe a pele e os pulmões. 


O mecanismo de morte induzido por este agente 
químico tóxico é a hipernatremia [aumento de 
concentração de sódio no sangue, ultrapassando os 
limites normais], que causa espasmos, vasodilatação 
generalizada, edema [inchaço causado pela acumulação 
anormal de fluidos nos tecidos, especialmente nos 
tecidos subcutâneo e  submucoso], congestão, 
hemorragia, choque, e por fim, a morte. Este processo 


prolonga-se por algumas horas. 


Ainda segundo o Senso Incomum, a injeção de cloreto 
de potássio é ministrada diretamente no coração, “por 
punção cardíaca ou funicular, através do abdômen da 
gestante”. O líquido cai na circulação e queima o bebê, 
causando profunda dor — ainda mais em um bebê de 6 


meses. 


Quando é usado como injeção letal em presos no 
corredor da morte, é obrigatório que o criminoso seja 


totalmente anestesiado antes. 


A Doutora Marli Virgínia Lins Nóbrega, ginecologista e 
obstetra, relatou que não teve acesso ao prontuário da 
menina de 10 anos, mas que uma colega informou que o 
bebê já pesava 654g. "Se você for ao Santa Lúcia em 
Brasília para fazer uma reportagem sobre 
prematuridade, vai ver que eles têm bebês que 
sobreviveram com pesos menores. Eu mesma fiz um 
parto prematuro gemelar, e a menor das crianças pesava 
menos de 600g. Foi uma luta. Mas viveu e já fez 15 anos, 


ou seja, nesse período já era possível", disse. 


Ainda de acordo com ela, o bebê poderia ter nascido vivo 
e ido para Unidade de Terapia Intensiva (UTI), 
aumentando as chances de sobreviver. "Preferiram 
matar intra-útero porque estava vivo. Cada dia, o intra- 
útero, melhora as chances de viver. O bebê poderia 
nascer, mas não era do interesse de quem patrocinava o 


aborto”, descreveu a médica. 


A ginecologista e obstetra ainda informou que o aborto 
induzido após o óbito do bebê é mais doloroso e 
traumático que um parto normal. Para ela, a menina 


deve ter sido medicada para a dor. 


Perguntada se alguém poderia ter descoberto o abuso 
durante os quatros anos por meio do comportamento da 
menina, Marli descreveu que para se perceber a 
violência sexual, é preciso ter atenção aos detalhes, ao 
medo, à mudança de comportamento, ao choro fácil, à 
instabilidade emocional, bem como à dificuldade de 
aprendizagem. "A criança vivia num meio com violência 
sexual. Pode ter passado despercebido pela avó que 


cuidava dela. Pode. Não é possível afirmar." Finalizou. 


Acusado teria estuprado menina 
enquanto estava no regime semiaberto 


Os abusos relatados pela menina em São Mateus, no 
Norte do Espírito Santo, podem ter iniciado enquanto o 
sujeito estava em regime semiaberto, concedido em 
março de 2017. Entre 2011 e 2018, o homem cumpriu 
pena por tráfico de drogas. O período corresponde com o 
relato da vítima, de que era abusada desde os seis pelo 
tio de 33. 


De acordo com a Secretaria de Estado da Justiça (Sejus), 


o estuprador cumpriu pena em unidades de regime 


fechado e semiaberto na Penitenciária Regional de 


Linhares, no Norte do Espírito Santo. 


No dia 12 de agosto, o juiz da 3º Vara Criminal de São 
Mateus determinou a prisão preventiva do tio. Ele foi 
indiciado pela polícia civil pela prática dos crimes de 
ameaça e estupro de vulnerável, ambos praticados de 


forma continuada. 


Brasil é um dos países que mais se 
opõe ao aborto no mundo 


De acordo com uma pesquisa realizada pelo Instituto 
Ipsos, O Brasil é um dos países que mais se opõem ao 
aborto no mundo. Entre os brasileiros entrevistados, 
apenas 16% acreditam que a prática deveria ser 
permitida em qualquer situação, porcentagem bastante 
abaixo da média global, de 44%. 


Em relação aos 25 países que participaram do 
levantamento, o Brasil está entre os três mais 
intolerantes ao aborto, empatado com o Peru e atrás 


apenas da Malásia, onde apenas 10% da população 


concorda com a interrupção da gravidez sempre que 


uma mulher optar. 


Outros 38% dos entrevistados acreditam que o aborto 
deve ser permitido apenas em casos específicos, como 
estupros. Já 21% julgam que a prática só é justificável 
caso a vida da grávida esteja em risco, e 13% consideram 
o ato ilegítimo em qualquer circunstância. 12% dos 
entrevistados não souberam ou não quiseram opinar 


sobre o tema. 


Europa é o país mais favorável ao 
aborto 


A pesquisa ainda apontou que, no recorte por região do 
mundo entre os 25 países do estudo, a Europa é o 
continente mais permissivo, com 58% dos entrevistados 
respondendo que o aborto deve ser permitido sempre 
que a mulher desejar e 22% em determinadas 


circunstâncias, totalizando 80%. 


Recentemente, a Assembleia Nacional Francesa aprovou 


uma série de emendas à lei de bioética do país, entre 


elas, uma que legaliza o aborto sob demanda até o 


nascimento do bebe. 


Por 60 votos a favor e 37 contra, os legisladores 
concordaram em permitir o assassinato de bebês a 
qualquer momento para uma mãe considerada em 
“sofrimento psicossocial”, um termo que permite aos 
profissionais de saúde total liberdade para aprovar o 


procedimento. 


A lei francesa distingue entre PInterruption volontaire 
de grossesse (aborto voluntário), que deve ocorrer o 
mais tardar na décima segunda semana de gravidez,e 
Pinterruption médicale de grossesse (aborto médico), 


que pode ser realizado sem restrições até o nascimento. 


Em março de 2020, o portal Terça Livre divulgou que no 
Reino Unido o número de bebês abortados após 
diagnóstico de lábio leporino aumentou em 150% desde 
2011, mais especificamente na Inglaterra e no País de 


Gales. 


Ainda de acordo com a reportagem, os números foram 


divulgados como resposta aos questionamentos da 


parlamentar pró-vida, Fiona Bruce, e revelaram que 
havia 10 pedidos de aborto de bebês nesta condição em 
2011, número que subiu para 25 em 2018. Nos últimos 
10 anos, houve um total de 223 abortos de bebês com 


lábio leporino. 


Atualmente, o aborto é permitido até o nascimento na 
Inglaterra, no País de Gales e na Escócia, se o bebê tiver 
uma deficiência, incluindo síndrome de Down, lábio 
leporino e os pés tortos. Se o bebê não possuir nenhuma 
destas condições, o aborto é permitido até as 24 


semanas de gestação. 


Senado desarquiva projeto que proíbe 
aborto em qualquer situação 


O Plenário do Senado Federal aprovou, por maioria de 
votos, desengavetar, em fevereiro de 2019 um projeto 
que proíbe o aborto em qualquer situação, o que torna 


mais rígida a legislação brasileira atual. 


O texto desarquivado é uma Proposta de Emenda à 


Constituição (PEC), de autoria do ex-senador Magno 


Malta (PR-ES), que foi apresentado em 2015 e garante “a 


inviolabilidade da vida desde a concepção”. 


À época, os senadores do PT tentaram barrar seu 
desarquivamento e chegaram a propor que a matéria 


fosse retirada de pauta, mas acabaram vencidos. 


Atualmente, o aborto só pode ser feito pelo Sistema 
Único de Saúde, nas 12 primeiras semanas de gravidez, 
quando a mulher é vítima de violência sexual, se há 
risco de vida da mãe ou o se bebê não desenvolveu 
cérebro. Entretanto, o que se viu nos últimos dias foi 
mais uma vez a lei sendo violada, e a não contestação do 
Supremo Tribunal Federal (STF), ao que parece, a uma 


pauta não lhe convinha. 


Em 2012, Supremo decidiu que grávidas de bebês 
anencéfalos poderiam optar por interromper a gestação 
com assistência médica. Na época, por 8 votos a 2, os 
ministros definiram que o aborto em caso de anencefalia 


não é crime. 


Entretanto, em abril de 2020, a maioria no STF rejeitou 


a possibilidade de aborto para mulheres com Zika vírus. 


A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5581) foi 
ajuizada em 2016 pela Associação Nacional dos 
Defensores Públicos (Anadep). À época, várias entidades 
se posicionam em defesa da vida, entre elas, uniões de 
juristas católicos e a Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB). 


Em nota, a presidência da CNBB ressaltou a valorização 
da vida humana com toda a sua integralidade, 
inviolabilidade e dignidade, desde a fecundação até a 


morte natural. 


“Não compete a nenhuma autoridade pública 
reconhecer seletivamente o direito à vida, assegurando- 
o a alguns e negando-o a outros. Essa discriminação é 
iníqua e excludente; causa horror só o pensar que haja 
crianças que não poderão jamais ver a luz, vítimas do 
aborto. São imorais leis que imponham aos profissionais 
da saúde a obrigação de agir contra a sua consciência, 
cooperando, direta ou indiretamente, na prática, do 


aborto”, diz um trecho da nota. 


A União Brasileira dos Juristas Católicos (Ubrajuc) 


ressaltou que permitir o aborto é chancelar a morte da 


mais inocente das criaturas, abrindo as portas para a 
eugenia. Hoje é a microcefalia; amanhã, qual será a 
justificativa, a necessidade, ou como queiram chamar os 
nomes criados para matar? A microcefalia é capaz de 
retirar da criança o direito de viver? A doença por acaso 


a torna menos humana?” 


O Código Penal Brasileiro é claro ao afirmar que o 
aborto é proibido em todo o País. A gestante que 
realizar pode ser detida entre um e três anos, e o médico 
ou qualquer outra pessoa que faça a retirada do feto 
pode ser presa entre um e quatro anos. Contudo, a 
interrupção de gravidez não é punida quando a gestante 
corre risco de vida, quando a gravidez decorre de 


estupro e para o caso de fetos encéfalos. 


Mas o que se viu no caso das duas crianças foi a violação 
do direito à vida e da dignidade humana, causando dor e 
sofrimento a duas pessoas que não tiveram a opção de 
escolha e o destino fatal daquela que era a mais 


vulnerável. 
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ii COMPORTAMENTO 


Você acredita em amor à primeira vista? Eu acredito. 


Sempre ouvi falar mal de Brasília. Que não é 
cidade espontânea, é criada no papel. Que os 
prédios são horrendos. Que é Ilha da 
Fantasia, porque os poderosos se isolam do 
mundo e criam uma realidade paralela, longe 


do povo comum. Que é chata e boba. 


Aquelas ofensas infantis de quem não tem 
vocabulário ou não conhece o suficiente para 


julgar. 


Conheci Brasília ano passado, dia 3 de 
dezembro. Saí de casa às 4:00 da manhã e 
peguei o voo das 6:00. Tinha reunião às 9:00. 
À medida em que o voo se aproximava da 
cidade, comecei a me encantar. Tanto verde 
dos arredores, cachoeiras deslumbrantes, 


ainda em Goiás. 


Tanta luz naquele céu que despertava para o 


novo dia. 


Foi amor à primeira vista. Como Brasília é 


linda. Como é interessante. 


Desci do avião e corri para o táxi. A famosa 
Catedral. A Esplanada dos Ministérios. As 
avenidas largas, tão arborizadas. Flores por 
cada setor: ipês frondosos, guapuruvu, 
sibipiruna, primavera, pequizeiro, jacarandá- 
mimoso-do-Cerrado, sucupira, e a pata-de- 
vaca que parece lírio. Brasília é verde e 
amarela. É rosa desabrochando. É perfume 


de grama molhada no ar. Como não amar? 


A reunião terminou tarde. Tantas ideias, 
tanta alegria. O almoço no bandejão parecia 
a turma da escola cheia de novidades após 
longas férias sem amigos. Gente empolgada 
querendo trabalhar pelo país. Voltei para 


casa já sonhando com nova viagem. 


Alguma coisa em Brasília fez meu coração 
bater de maneira diferente. Como quem se 
encontra. Já conheci muitos lugares. Mas 
poucas vezes me senti tão à vontade. Não fui 
conhecer. Fui reconhecer. A cidade e a mim 
mesma. Era como um ímã me atraindo para 


lá. 


Voltei na semana seguinte. Assisti à missa no 
Santuário de São João Bosco e me deslumbrei 
com seus vitrais azuis. E fui entrando em 
prédios vistosos, projetados para 
impressionar, gabinetes repletos de histórias 
do passado e desse presente que vivemos. 
Caminhei pelos corredores da Câmara 
Federal. Vi deputados que só conhecia pela 


televisão. Escutei conversas e projetos que 


estariam nos principais jornais da noite. Tive 
reuniões em diversos Ministérios sobre 
temas que mexeriam com a minha vida e a 


vida de quem eu representava. 


E voltei e voltei. Adorava pegar aquele avião 
de manhã e ver o dia desabrochar no céu de 
Brasília. As estadas foram ficando mais 
longas. Duas, três, quatro reuniões por dia. 


Vários dias seguidos. 


Um dia especial. De marcar na agenda com 
estrelinha. Chovia fino. Tomei um banho 
demorado e pensei na vida durante o café. 
Sei lá por que cismei que o compromisso era 
às 10:00. Mas era às 9:00. Justo eu, que 
sempre chego com meia hora de 
antecedência. Ligam: “Cadê você? Estamos 


esperando”. Que desespero. “Dá tempo? 


Posso ir? Meu Deus. Que maluquice”. A 
pessoa riu: “Calma. O tempo é seu”. Sorte 
que em cinco minutos cheguei. De mala. Dali 


voltaria para casa. Errei o prédio. Não achava 


a entrada. Tinha obra na frente. Feira. De 
tudo um pouco. Que aflição. Cabelo 
desarrumou. Fiz um coque de improviso. Vai 


ver não era o dia. 


Algum sinal o céu estava mandando para eu 


não insistir. Mas sou teimosa. Fui. Desafiei. 


Foi então que aquela porta se abriu. E o 
sorriso mais bonito de Brasília me recebeu. 
Fiquei meio sem ar. Ele olhava com 
curiosidade para mim. Me analisava. Eu 
tentava me concentrar. Tanta coisa para 
dizer. Quanto tempo eu teria? Contei meus 
problemas. Ele não tinha pressa. Dizia para 
mim: “Continua”. Falei dos desafios 
enfrentados. O sorriso deu lugar à 
preocupação. Falei dos que magoam. Dos 
que fazem chorar. O sorriso deu lugar à 
empatia. Chorei. E ouvi: “não conheço, mas 
já odeio”. Minhas lágrimas viraram sorriso. 
Me senti em paz. Foi como se tudo fosse ficar 


bem dali em diante. Terapia. Conselhos. Sei 


lá o nome do que foi aquilo. Só não foi 


qualquer coisa. Foi especial. 


Brasília. Só rindo. Sorrindo. Reticências... 
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ii COMPORTAMENTO 


A pergunta que se impõe após a violação de um princípio 
fundamental, que é o da inviolabilidade da vida humana: o 


Brasil tem mesmo um governo conservador e pró-vida? 


Assistimos ao caso da criança de 10 anos 
estuprada por um tio e eventualmente outros 
familiares, ser conduzida, sem a resistência 
de autoridades, à prática de um dos crimes 
mais hediondos, o de executar em seu 
próprio ventre uma outra criança, vítima 


também de crime de outra natureza. 


O caso em questão teve contornos de ato de 


vil crueldade, sem precedente em casos de 


que se teve notícia. Ao contrário do 
criminoso estuprador, a criança no ventre da 
mãe foi a perseguida e condenada à morte 
por ato criminoso de uma terceira pessoa. E a 
pobre criança, então, foi executada por ato 
médico equivalente ao de um carrasco, com a 
administração de um veneno que a fez 
sucumbir lentamente no ventre materno até 


morrer. 


Consumado o assassinato, como traduzido, o 
que se impõe a nós e ao governo, o qual 
elegemos na perspectiva de atuar de forma 
ampla na defesa do nascituro e no 
reconhecimento de sua dignidade desde a 
concepção à morte natural, é questionar: que 
medidas devemos tomar para que esse tipo 
de situação jamais ocorra novamente no 


Brasil? 


A execução de crianças por aborto é um dos 
temas mais rejeitados pela população do 
país. A população brasileira, em diversas 


pesquisas de opinião, não se cansa de 


manifestar a sua contrariedade sobre o 
aborto em qualquer caso. Por uma questão 
de sinceridade e honestidade, cabe ressaltar 
que à vida humana, por conter em si mesma 
uma dimensão de transcendência e de 
dignidade indivisíveis, não é aplicável 
qualquer ato que possa dar sentido de 
flexibilização ou de minorar sua dignidade, 
quer seja até por vontade de maioria de 
ocasião. A vida é um bem inalienável e, 
portanto, jamais disponível a entendimentos 


que alterem a sua sacralidade. 


Seguindo este entendimento basilar e 
inatingível por raciocínio diverso, 
precisamos consolidar a interpretação 
correta do ordenamento jurídico brasileiro 
sobre a vida. A Constituição Federal de 1988 
foi extremamente clara em seu artigo 5º ao 
consagrar como cláusula pétrea “a 
inviolabilidade do direito à vida”, o que foi 
manifestado não apenas na posição 


destacada que o direito à vida ocupa dentre 


os demais direitos fundamentais, mas 
também pela vontade do Constituinte, que o 
fez inviolável. E isso, por si só, encerra e 
liquida qualquer discussão que avance em 
possibilidades de interpretação jurídica 
criativa do firme desejo expresso na Carta 
Constitucional pelos únicos delegados do 
povo, os Constituintes e, pela própria 
significação do adjetivo inviolável, que quer 
dizer: o que não está sujeito à ação da 
justiça; cuja inviolabilidade está garantida 
na Constituição. Nesse sentido, e como 
consequência, qualifica-se a vida humana 
como intangível, intocável e invulnerável, 
nas retas compreensão e interpretação na 


língua portuguesa. 


Ao longo de anos, tem sido forte a existência 
de ação orquestrada contra a vida humana 
em todas as suas fases:No ventre materno e 
fora dele. A insensibilidade em relação ao 
aborto, a aceitação de sua prática e sua 


promoção por antigos governos têm 


debilitado a noção de justiça, de amor e de 
caridade. Essa prática reiterada de violência, 
em hospitais públicos, empalideceu a crença 
na defesa do inocente e, ainda pior: querem 
matá-lo, pela irresponsabilidade, pela 
imaturidade ou pelo crime de outros, embora 
seja um ser não nascido e juridicamente 


inimputável. 


Neste momento de tamanha perplexidade, 
agressão covarde à vida de inocente e à 
própria dignidade da maternidade, devemos 
reforçar a defesa da vida humana em todas as 
suas fases, desde a concepção até a morte 
natural, como valor absoluto e direito 
humano inalienável. Direito esse básico, sem 
o qual não tem sentido a existência e a 
promoção de outros. E esse mesmo direito se 
estende, se amplia e se consolida na 
proteção da criança nascida, de sua 
inocência, da atenção aos jovens e, por 


óbvio, da família. 


Tratar a pessoa humana de forma diversa 
dessa é tentar ser “criador” de outra pessoa — 
algo passível de manipulação, semelhante a 
uma coisa ou a um objeto, que tem um fim 
específico para uso e, após, seu descarte. 


Falamos, então, de algo, e não de alguém. 


Toda evolução ou progresso, mesmo de 
métodos para combater o mal de qualquer 
espécie, deve ordenar-se sempre para o bem 
último das pessoas. Há a necessidade prévia 
de um julgamento moral das medidas a 
serem adotadas. Nada pode, nesse sentido, 
concorrer, aberta ou veladamente, para a 
destruição da vida ou, numa expressão 
cínica, classificar a amputação pretendida de 
“redução de danos”, já que, de fato, só vem a 
potencializar a destruição total ou a 
consolidar as sequelas extremamente 
dolorosas que advirão para a pessoa, para a 


família e para a sociedade. 


Recuperando a questão inicial formulada 


neste artigo, se temos mesmo um governo 


pr-vida, a resposta será dada pelas 
autoridades, por meio do atendimento às 
sugestões com base nas variadas 
argumentações aqui fundamentadas. Cabe, 
em um primeiro momento, aos ministros da 
Justiça e Segurança Pública, dos Direitos 
Humanos e da Mulher e da Advocacia-Geral 
da União, tomar medidas legais diretas no 
sentido de restabelecer de forma definitiva o 
entendimento do Constituinte originário a 
respeito do valor absoluto da vida e sua 
inviolabilidade plena. Em sequência, atuar 
concretamente na apuração desse caso, 
investigando e processando criminalmente 
os agentes ativos e passivos desse crime 


hediondo praticado. 


Em fase posterior, interagir com o Poder 
Legislativo, em caráter de urgência, para 
consagrar o entendimento da não recepção 
pela Constituição Federal de 1988 de 
dispositivos ainda aplicados do Código Penal 


de 1940, sobre o aborto no caso de estupro e 


de risco de vida da mulher, assegurando que 
o efeito de salvar a vida da mãe não ocasione 


a morte evitável da criança. 


Nesse tema há, igualmente, outros pontos 
nevrálgicos, embora neste artigo os tratemos 
de forma sintética, que são as interferências 
indevidas de ministros do Supremo Tribunal 
Federal, que se auto intitulam reformadores 
da Constituição e, ao arrepio da moral e da 
ciência, querem por vontade pessoal 
determinar marcos e parâmetros em matéria 
grave - a vida e a defesa de sua 
inviolabilidade -, que os mesmos, em 
qualquer tempo, jamais foram chamados 
pelos detentores do Poder Originário a se 
manifestar. Cabe exclusivamente ao Senado 
Federal cumprir o mandato constitucional de 
punir o crime de responsabilidade praticado, 
caso se configure qualquer avanço dessa 


fronteira jurisdicional, com impeachment. 


O 
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Democracia e totalitarismo: 
estudos iniciais. 


Italo Lorenzon 


© GEOPOLÍTICA 


Poucos temas são tão recorrentes no estudo dos modelos 
democráticos quanto a confrontação dos sistemas históricos 
aos quais se atribui o adjetivo democrático com sua contraparte 
ideal, que deveria lhe servir de norte. Essa discussão, tão antiga 
quanto a própria democracia moderna, aborda um tema 
bastante contumaz nas ciências humanas de modo geral: a 


distinção entre um conceito e um termo autojustificador. 


Podemos entender “conceito”, a partir de sua 
origem em Aristóteles (cf. Organon), como a 
apreensão de aspectos da realidade e o 
encerramento deles num termo que possua, 


não apenas nexo interno, mas exprima um 


nexo presente na própria realidade. Em 
outras palavras, a conceituação é sempre a 
ciência do possível, encerrando em sua 
estrutura interna o maior número possível de 
incontingências sobre as quais as 
particularidades e os acidentes dos casos 
concretos possam se modular sem 


contradizerem os elementos essenciais. 


Os termos autojustificadores, por sua vez, 
partindo de uma visão kirkeana de ideologia 
(cf. Russell Kirk, A Política da Prudência), 
são um conjunto de termos carregados de 
significado, que não se modulam em sua 
relação com dados sensíveis, mas sim a partir 
de abstrações predeterminadas. Esses 
termos, quando operam dentro de um 
discurso prescritivo (de um “dever ser”), em 
geral atuam de maneira temerária. Se o 
termo não traz em si, necessariamente, uma 
relação de nexo com a realidade, daí se segue 
que seu sentido não pode ser medido em 


confrontação com os resultados que as 


políticas para a sua implementação acabem 


obtendo. 


Fica bastante evidente em Representação 
Política, Identidade e Minorias, que Iris 
Marion Young tem plena consciência dessa 
distinção à medida que analisa os críticos da 
democracia representativa e defensores de 
modelos ideais de democracia deliberativa e 


direta. 


Conforme assinala Young, essas proposituras 
esbarram em limitações pragmáticas 
intransponíveis. Isto se dá, conforme 
argumentaremos, porque os modelos de 
democracia direta apresentados por seus 
defensores não são conceitos, pois ignoram 
nexos concretos em sua formulação, mas sim 


termos autojustificadores. 


Apesar de poucas vezes admitirem isso 
textualmente, os defensores de modelos 
diretos e deliberativos tomam por base dos 


seus argumentos a possibilidade, real ou 


virtual, da discussão direta e presencial entre 
os participantes das disputas políticas. Essas 
visões, entretanto, ignoram o caráter 


eminentemente complexo das deliberações. 


De modo geral, as objeções à democracia 
participativa assentam numa lógica 
identitária que Jacques Derrida denomina 
“metafísica da presença”, evidenciando um 
pensamento eminentemente abstrato ao 
tratar de questões práticas. A visão 
encerrada por essa perspectiva sustenta ser 
idealmente desejável e, ou mesmo, 
efetivamente possível, que todos os 
indivíduos afetados pelas deliberações 
encontrem-se nos locais de discussão. Tal 
perspectiva, evidentemente, esbarra em 


questões de ordem prática primárias. 


Primeiramente, essas propostas ignoram a 
dificuldade de reunir em deliberação um 
grupo numeroso e geograficamente disperso. 
Ainda que se afirme que essa democracia 


ideal também deva vir acompanhada de uma 


descentralização das esferas deliberativas, 
essa proposta ignora a tendência à expansão 
por meio de coalizões, observada por Dahl, 
afastando gradualmente os centros 


decisórios dos cidadãos afetados. 


Essa proposta também apresenta outro 
empecilho prático: seu funcionamento, na 
forma como se propõe, só é possível (e, 
mesmo assim, sem qualquer garantia) em 
assembleias de porte bastante reduzido. 
Mais uma vez, como recorda Dahl, as 
assembleias formadas por um grande 
número de pessoas acabam eliminando os 
benefícios apregoados pelos “metafísicos da 
presença” (e.g. a participação universal) e 
pendendo, de modo informal, para um 
funcionamento análogo ao da democracia 
representativa. Por questões de praticidade, 
disponibilidade de tempo ou disposição 
pessoal, há a tendência a que a assembleia se 
divida entre uma maioria passiva e uma 


minoria ativa e falastrona que põe em pauta 


os pontos que lhes parecem representar a 
maioria, ao qual dá a anuência, escolhendo 
um desses caminhos de ação. Em outras 
palavras, esse modelo gera representação de 
fato, ainda que não por meio de um processo 
racionalmente admitido pelos seus 


participantes. 


As propostas de deliberação direta universal 
são, como se vê, natimortas, visto que as 
tentativas de implantá-las com base em 
quaisquer justificativas  esbarram em 
limitações decorrentes da própria realidade. 
Não são conceitos, mas termos 
autojustificadores. A questão, entretanto, 


não termina aqui. 


Que termos autojustificadores podem ser 
confundidos com conceitos legítimos é coisa 
facilmente perceptível a partir do número de 
teóricos que os defendem e pelo número de 
reformas políticas que motivam. Mas por 
que, ainda quando impraticáveis, essas 


propostas resistem ao teste da realidade? A 


resposta está na análise estrutural dessa 
classe de termos. Sua formulação se dá pela 
articulação fina entre princípios (que podem 
mesmo ser válidos e legítimos) e uma 
construção plenamente lógica que deles 
decorre e que, apesar de não exprimir um 
nexo presente na realidade, mantém com 
esta uma relação análoga. Em outras 
palavras, são termos carregados de conteúdo 
simbólico forte (como soem ser os 
princípios) e verossimilhança suficientes 
para que a eles se adira à maneira de 


ideologia. 


Há, porém, algo de mais sutil. Se a carga 
simbólica e a verossimilhança se verificarem 
em doses suficientes, pode dar-se o caso de 
que a falta de nexo com a realidade contribua 
para a propagação da ideia, ao invés do 
contrário. Para entender isso, pode-se 
recorrer à seguinte analogia: ainda que se 
concorde que nenhuma ação razoável pode 


ser empreendida com base numa loucura, 


por essa mesma razão, nada impede que o 
agente fique cada vez mais louco a despeito 
dos maus resultados que venha a obter. O 
que torna a loucura uma força tão implacável 
é justamente o furtar-se ao critério da 
avaliação prática. Se um ideal de tal natureza 
arregimenta pessoas em sua defesa, tal 
acontece justamente por ser ele irrealizável. 
Em outras palavras: é incapaz de ser 
submetido a qualquer avaliação de seus 
resultados práticos precisamente porque não 
há resultados práticos que correspondam 


aquilo que se pretende criar. 


Da impossibilidade prática da realização do 
projeto de democracia direta irrestrita 
derivam-se algumas consequências que já 
podemos antever a partir da própria análise 
de suas propostas. Como foi dito, por 
limitações práticas, as discussões tendem a 
limitar-se a um grupo ativo de participantes, 
relegando os demais à condição de plateia 


passiva e de votante ao final das discussões. 


Essa dinâmica cria um fenômeno de 
representação de fato. Formalmente, os 
indivíduos estão reunidos em assembleia 
com o objetivo de cada um representar seus 
pontos de vista específicos e individuais. 
Porém, do ponto de vista prático, o que se 
observa é a polarização em indivíduos 
dotados de maior disposição ao debate, que, 
nominalmente, representam correntes gerais 
existentes entre os presentes. Na prática, 
portanto, incorre-se, por outras vias, na 
adoção do mesmo sistema representativo 
que se caracterizava como antítese 
procedimental do sistema deliberativo 
teoricamente adotado. E a isto se somam 


dois agravantes. 


Se a democracia direta se fundamenta na 
afirmação formal de que todos os indivíduos 
representam-se a si mesmos, qualquer 
representação de fato derivada 
exclusivamente da dinâmica das discussões é 


arbitrária. Baseia-se em critérios de 


comodidade social adotados no calor da 
discussão e, portanto, alheios a qualquer 
forma de accountability no exercício dessa 
função representativa. A representação 
política, afinal, não só não pode ser legítima 
dentro desse processo, como existe a 
presunção teórica de que, nesse estágio da 
democracia, ela sequer existe. E não faz 
sentido criar mecanismos formais de 
controle e fiscalização sobre algo que se 


supõe não existir. 


O segundo agravante constatável é que a 
carga simbólica atribuída às decisões das 
assembleias é imensamente mais profunda 
do que a que se atribui às decisões tomadas 
por representações formais. O 
distanciamento existente entre 
representante e representado nas 
democracias representativas cria a 
presunção de que os interesses destes não 
podem ser totalmente apreendidos e 


exercidos por aqueles, de modo que seu 


poder de ação e decisão sobre questões 
relevantes à vida do cidadão deve ser não 
apenas alvo de fiscalizações, mas de 
limitações perenes. Daí a limitação própria 
do Estado de Direito e do “império da Lei”, 
mesmo sobre o exercício mais trivial do 
poder de representante. Nas democracias 
diretas, entretanto, não existe o 
reconhecimento formal dessa diferença. As 
decisões da assembleia são, de direito, as 
decisões de todos os cidadãos e não se 
reconhece instância maior que as julgue ou 


limite legitimamente. 


Como vemos, o processo cumpre exatamente 
o oposto do que se propõe em sua 
formulação ideal. Na medida em que dilui as 
formas de representação formal em prol do 
exercício direto irrestrito da atividade 
democrática, concentra o poder nas mãos de 
uma minoria de representantes informais 
que não estão sujeitos à accountability, nem 


a limites formais para o exercício das suas 


atividades. A ideia de democracia direta 
incorre num estranho paradoxo. É o 
despotismo totalitário surgido da sociedade 
sem classes da qual falou Hannah Arendt. 
Não é por acaso que a teoria política 
soviética não reconhecia a distinção 
essencial entre os membros do Politburo e a 
massa de proletários. Todos compunham o 


mesmo Estado Operário. 


Ao final, o ideal de democracia direta tomado 
como ideologia é capaz de promover o mais 
essencial elemento à estrutura de um regime 
totalitário: o constante movimento. Se as 
formas de democracia ideal não proveem 
nenhum projeto exequível que possa ser 
julgado objetivamente pelos seus resultados, 
uma vez executado, nada impede (antes, pelo 
contrário, a tudo induz) que, de tempos em 
tempos, o resultado prático das tentativas de 
concretização da democracia direta perca seu 
poder simbólico legitimador e tais tentativas 


sejam denunciadas pelo que de fato são: 


tiranias veladas, ou não tão veladas, 


exercidas em nome da massa. 


A questão está em constatar que, 
usualmente, não é a ideologia que perde a 
força, mas sua efetiva expressão política. 
Isso se dá por conta mesmo do paradoxo que 
contém em seu interior. Quanto mais 
progride na prática, mais se afasta de seu 
ideal proclamado e, portanto, mais municia 
seus teóricos com justificativas para 
contrapor o atual establishment em nome 


mesmo da ideologia que o sustenta. 


Paradoxo semelhante só podemos encontrar 
na política soviética que “estalinizou-se” e 
“desestalinizou-se” pelas mesmas 
justificativas ideológicas, produzindo 
resultados praticamente idênticos em seus 
dois estágios, ainda que o segundo se 
apresentasse como oposição ao primeiro. 
Como duas coisas virtualmente idênticas em 
causas e efeitos podem ser tratadas como 


oposições frontais é coisa que só mesmo a 


distinção entre conceito e termo 


autojustificador pode explicar. 
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Disse, certa vez, o estadista e primeiro ministro britânico, 
Winston Churchill: “Uma mentira dá uma volta inteira ao 
mundo antes mesmo de a verdade ter oportunidade de se 
vestir”. Embora faça parte do contexto dos conflitos em tempos 
de guerra, a mentira institucional é um instrumento muito útil 
quando se quer intimidar ou alcançar algum êxito imediato, o 
que normalmente é compreendido como sendo parte do jogo, 
vencendo aquele que melhor tirar proveito dela. Nos regimes 
totalitários, a mentira faz parte como peça fundamental de 
controle da população, mas são naqueles cujo regime é 
controlado por quem carrega o “socialismo” em seus nomes 


oficiais, que provocam os maiores estragos. 


Foi assim com a propaganda do partido 
nacional-socialista, ou o partido nazista, 
contra os judeus, a partir da qual estes 
sofreram desconfianças e rejeições no mundo 
todo, mas principalmente na Alemanha. Aos 
judeus eram atribuídas toda sorte de 
acusações, o que culminou num massacre de 
cerca de 6 milhões pelos nazistas sob a 
completa apatia do mundo diante das 
denúncias de prisioneiros fugitivos durante 
Segunda Guerra Mundial. Nem a divulgação 
das imagens aterradoras de sobreviventes 
esquálidos e das pilhas de cadáveres durante 
a libertação dos campos de concentração 
sensibilizou a opinião pública quanto ao 
exagero das mentiras divulgadas sobre eles. 


Ninguém os queria em seu país. 


Até no campo científico a militância 
ideológica se fez presente, e não faltou 
propaganda para difamar a então chamada 


ciência judaica. O físico teórico alemão, 


descendente de judeu, Albert Einstein, 
depois de ter sido informado da divulgação 
de um livro chamado “100 autores contra 
Einstein”, respondeu: “Por que 100? Se eu 
realmente estivesse errado, apenas um 
bastaria”. É a velha falácia do apelo à 
autoridade, muito comum hoje em dia, sendo 
aplicada para tentar desacreditar o físico 
judeu perante a opinião pública. Talvez, e 
felizmente, tenha sido esse o principal 
motivo da Alemanha não ter tido sucesso na 


construção da bomba atômica. 


Foi assim também com o terrível acidente 
nuclear da usina de Chernobyl, ocorrido em 
26 de abril de 1986, quando o governo 
soviético simplesmente negou que tivesse 
acontecido algum incidente com suas usinas 
nucleares após ter sido indagado, dois dias 
depois, pelas autoridades suecas, cuja 
Central Nuclear de Forsmarka, distante mais 


de mil quilômetros do local do acidente, já 


estava detectando os níveis de radiação 


vindas de lá. 


Também mentiram para a população de 
Pripyate, a cidade mais próxima da usina que 
abrigava seus trabalhadores, alegando que a 
retirada de emergência seria de apenas 3 
dias, o que não aconteceu, porque eles nunca 
mais puderam voltar para suas casas. Vale 
lembrar que a retirada não foi imediata, a 
ordem de evacuação só saiu 36 horas após a 
explosão. Nesse meio tempo, mais de 50 
pessoas já haviam sido internadas por 
envenenamento radioativo e duas mortes, já 


haviam ocorrido. 


O desastre de Chernobyl ficou conhecido 
como o maior desastre nuclear da História, 
que matou cerca de 4 mil pessoas na União 
Soviética e entre 9 mil a 16 mil em toda a 
Europa por contaminação posterior, segundo 
estudos da ONU. 


Esses são apenas dois de muitos outros 
exemplos em que as mentiras proferidas por 
governos podem trazer estragos irreparáveis 
a ponto de comprometer a vida e a segurança 


de milhões de pessoas no mundo todo. 


No contexto atual, a pandemia desse novo 
vírus chinês é a protagonista da vez. A 
capacidade de gerar terror com um vírus que 
tem uma taxa de letalidade extremamente 
baixa, mas que foi encarada como se 
estivesse entre as mais devastadoras, 
convenceu o mundo todo a paralisar sua mão 
de obra, o que derrubou economias e trouxe 
sérios quadros de crise econômica e fome em 


diversos países. 


É natural que eles adotassem o isolamento 
social para se proteger diante de uma doença 
desconhecida, mas não foi nada natural o 


ponto ao qual chegaram os adeptos do 


“fique em casa”. À exemplo do que fizeram 


com Einstein, as opiniões de especialistas 


favoráveis ao isolamento social foram 
exaustivamente expostas pela imprensa, 
mesmo as evidências apontando o contrário 
do que eles defendiam. Porém, a opinião 
pública se deixou levar por tais especialistas 
e passou a adotar as medidas radicais 
sugeridas por eles. O resultado todos já 


conhecemos: desemprego e miséria. 


No entanto, a verdade está começando a se 
revelar e muitas mentiras vão sendo 
desmascaradas. O sucesso da 
hidroxicloroquina, por exemplo, impós-se de 
tal maneira que ficou impossível negar sua 
eficácia. A China, então, passou a 
recomendar o uso da droga, embora faça 
ressalvas sobre ela, insistindo na falta de 
comprovação científica, como se isso fosse 
realmente necessário num contexto 
pandêmico emergencial. Será que alguém vai 
acusar agora Xi Jinping de anticientífico, a 


exemplo do que fizeram com Bolsonaro? 


A internet tornou muito difícil para os 
governos socialistas terem controle sobre as 
informações que são veiculadas, como se 
tinha quando apenas a imprensa tradicional 
existia ou quando o regime era ditatorial. No 
contexto democrático, a estratégia é outra, 
embora os objetivos de controle sejam os 
mesmos. Assim, eles tentam convencer a 
sociedade com propagandas que reivindicam 
para o Estado a autoridade de julgamento 
sobre as informações através dos chamados 
fact-checking, que supostamente checam se 


elas são falsas ou não. 


O caminho é lento e constante, mas a 
metodologia é sempre a mesma: eles criam o 
problema para gerar confusão, e então 
surgem com a solução em que somente o 
Estado, pode remediar os conflitos 
artificialmente criado por eles mesmos. Um 
claro exemplo é a já bem conhecida CPMI 
das Fake News, que traz o problema como se 


ele fosse orgânico, mas que na realidade foi 


habilmente arquitetado para criar os 
argumentos necessários para a intervenção 
mais tarde do Estado, que se fará presente 
através de leis que tentarão regulamentar a 


internet. 


Imaginem, portanto, as consequências que 
virão se o socialismo conseguir alcançar o 
domínio da internet. A nossa voz e 
capacidade de integração serão destruídas, e 
nossa atuação será sumariamente sufocada. 
Além disso, nossos valores serão destruídos 
e a promoção de qualquer ato que afronte 
nossos princípios serão incentivadas, como 
tem sido feito na Educação e na Cultura, 
controladas por eles. Casos como a pedofilia 
serão facilitados, o crime hediondo de 
assassinato de bebês inocentes a que 
eufemisticamente chamam de aborto será 
cada vez mais comum e deixará de ser crime 


no país. 


O circo está armado, o socialismo está tão 


bem estruturado que seus tentáculos já 


alcançam todos os seguimentos do poder, e 
não falta muito para que esses projetos de 
leis sejam aprovados se não agirmos rápido e 
nos posicionarmos com todas as nossas 


forças contra eles. 


Será um erro terrível pensar que, se eles 
estão perdendo força, então é questão de 
tempo para que nossa vitória seja 
consolidada. Pelo contrário, é fato que estão 
perdendo força, mas é por isso que estão 
investindo pesado contra nós e irão usar 
tudo que têm para que consigam nos sufocar 


com leis que afrontem nossos princípios. 


Que estejamos atentos, que não deixemos 
que essa nossa maior ferramenta nos escape 
às mãos no momento que mais precisamos 
dela. Vamos para as ruas novamente se for 
necessário, pressionemos nossos deputados 
incansavelmente e façamos barulho 
incessantemente, para que nada do que foi 
apresentado por eles, passe à diante. 


Precisamos ter consciência de que, se 


perdermos agora tão cedo, não iremos 


recuperar nossa liberdade. 


A verdade sempre aparece no final, mas de 
nada adiantará se, quando chegar, não tiver 


quem se interesse em recebê-la. 
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Na ciência política, o conceito de “regime”, quando se refere a 
sistemas políticos, designa a maneira como o poder é exercido 
em sociedades determinadas. Em regimes democráticos, o 
poder de deliberação sobre as questões políticas está 
distribuído mais nas mãos do povo do que concentrado na 
esfera do Estado. Se o poder está mais concentrado na esfera do 
Estado e é exercido pelos grupos que o controlam com pouca ou 
nenhuma gerência do povo, os regimes políticos assim 


organizados são designados como autoritários. 


Para que um regime político seja 
considerado democrático, a ciência política 


formou consenso no sentido de apontar que 


as seguintes características devem estar 


presentes: 


a) Há liberdade de organização social e 


política; 
b) Há liberdade de expressão e crença; 


c) Vigora amplo direito de voto pelo sistema 


universal, direto e secreto; 


d) Quaisquer cidadãos em condições legais 
de votar também têm condições de ser 


votados; 


e) Existe competição efetiva entre as 
diferentes forças políticas, isto é, a 
possibilidade de alternância no poder entre 
situação e oposição é efetiva, ainda que 
possa não ocorrer sob determinadas 
circunstâncias e/ou períodos de tempo 


devido à reeleição; 


f) Existem diversas fontes alternativas de 


informação; 


g) Há eleições livres, regulares, periódicas e 


isentas; e, 


h) Existem instituições capazes de viabilizar 
a implementação das políticas públicas 
governamentais legitimadas pela escolha 


eleitoral da maioria, manifesta pelo voto. 


Uma análise rigorosa de quaisquer 
democracias contemporâneas encontrará 
dúvidas sobre alguns desses requisitos em 
várias delas. Não é possível encontrar todas 
essas características em estado “puro” em 
nenhum sistema político, mesmo em se 
tratando das mais tradicionais democracias 


ocidentais. 


As democracias ocidentais desenvolveram 
dois tipos de regimes políticos assim 
designados pela lógica do funcionamento 
dos seus sistemas eleitorais. São eles os 
regimes de tipo majoritário, que se orientam 
pelo predomínio da maioria sobre a minoria, 


e são mais presentes nos sistemas políticos 


parlamentaristas, e os regimes de tipo 
consensual, que se orientam pela 
perseguição do maior consenso possível em 
torno dos objetivos que os governos devem 
perseguir, e que são mais presentes em 


sistemas políticos presidencialistas. 


As democracias de tipo majoritário 
coadunam-se melhor com sociedades nas 
quais o tecido social é mais homogêneo, e 
vice-versa, o modelo consensual funciona 
melhor em sociedades com características 
pluralistas. A Inglaterra é tida como modelo 
clássico do sistema majoritário, e o Brasil, do 


sistema consensual. 


Os Estados Unidos são um caso à parte, que 
mereceria um artigo específico, bem 
apropriando em tempos de eleições na 
América. Os EUA são um regime 
presidencialista com sistema eleitoral 
majoritário e escolha do presidente por via 
indireta de um colégio eleitoral composto 


por delegados eleitos nos distritos. 


As características básicas dos regimes 


majoritários são as seguintes: 


a) Poder concentrado no Executivo, a partir 
de um único partido com maioria no 


parlamento; 


b) Fusão entre o Executivo e o Legislativo, 
com predomínio de primeiro sobre o 


segundo; 


c) Relação assimétrica de poder entre as duas 


câmaras representativas 
d) Sistema bipartidário; 


e) Sistema partidário unidimensional 
(partidos presentes em todos os distritos 


eleitorais); 


f) Sistema eleitoral de maioria relativa 
(ganhar a maioria dos distritos não é o 


mesmo que fazer a maioria dos votos); 


e) Governo unitário centralizado (não- 
federado); 


h) Constituição não escrita e hierarquia do 


parlamento sobre o governo. 


i) Democracia representativa pura (o 
parlamento representa o povo, não havendo 


plebiscitos e referendos). 


As democracias de tipo majoritário 
apresentam variações e especificidades em 
relação a esse conjunto de características, 


mas, em síntese, obedecem à mesma lógica. 


Não existem sistemas políticos perfeitos e 
isentos de consequências de suas lógicas. Os 
defensores do sistema majoritário alegam 
que esse modelo garante maior 
governabilidade, dado que garante ao 
governo a maioria parlamentar decorrente 
do fato de que o Poder Executivo é expressão 


da bancada majoritária no parlamento. 


Em países como a Inglaterra, o predomínio 
da maioria sobre a minoria conta com o 


contrapeso de uma cultura política que tem, 


por tradição, o respeito à minoria como 


característica. 


O voto distrital puro, por sua vez, barateia a 
eleição e torna o representante mais 
próximo dos eleitores e, portanto, mais 
passível de ser controlado e cobrado pelas 


posições que defende no parlamento. 


Outra vantagem é a fórmula do voto de 
desconfiança, que confere mais agilidade à 
troca do gabinete de governo, sem a 
necessidade de ter-se que aguardar o 
término do mandato para substituir um 
governante, ou ter-se que passar pelos 
processos de impeachment típicos dos 


regimes presidencialistas. 


No entanto, considerando-se a cultura 
política de países com democracia não 
consolidada, cabe refletir sobre as eventuais 
consequências e riscos de algum partido ou 


governante com inclinações autoritárias 


vencer a eleição, tendo maioria garantida 


automaticamente no parlamento. 


Os regimes de tipo majoritário são, em geral, 
governos centralizados que administram 
todo o território nacional (não federados). 
Logo, quem ganha a eleição nacional 
governa também as unidades regionais e 
locais. Uma significativa concentração de 
poder que há nos EUA, a única exceção, por 
ter um sistema eleitoral majoritário e ser ao 


mesmo tempo, uma república federativa. 


Os regimes de tipo consensual apresentam 


as seguintes características: 


1. Compartilhamento do poder entre maioria 


e minoria; 


2. Dispersão do poder entre os três poderes 
de Estado; 


3. Distribuição do poder (proporcionalidade 


da representação); 


4. Delegação do poder (direito de 
representação a grupos organizados 


territorial ou não territorialmente); 


5. Limitação do poder pelo direito de veto 


das minorias. 


Esse tipo de regime, se tem por um lado a 
vantagem de exercer uma coerção à 
moderação (contenção dos extremistas), 
dado que os partidos não conseguem formar 
maiorias sem negociar alianças eleitorais e 
coalizões de governo, por outro lado, podem 
apresentar, ao contrário dos regimes 
majoritários que tendem ao bipartidarismo, 


uma tendência à fragmentação partidária. 


A fragmentação do sistema partidário, 
associada ao poder de veto das minorias, por 
sua vez, tende a levar à paralisia decisória do 
sistema e à maior dificuldade de superação 
de impasses, não raras vezes causando crises 


com potencial traumático. 


Outra desvantagem é a descaracterização da 
proposta de governo eleita diretamente nas 
urnas, dado que, para formar maioria no 
parlamento, o governante eleito terá que 
negociar os termos de aprovação de suas 
propostas com um parlamento cuja maioria 
raramente coincide com a maioria que 


elegeu o mandatário Executivo. 


Tenho certeza de que meu leitor, ao passar os 
olhos por essas linhas, refletiu sobre o Brasil, 
que é o modelo clássico de regime 
consensual, assim como a Inglaterra é seu 
contraponto do regime majoritário. E, já que 
o objetivo deste artigo é falar do Brasil e do 
poder do Centrão na política brasileira, 


vamos ao que interessa. 


Se eu perguntar ao meu leitor qual teria sido 
a causa da tomada do poder pelos militares 
em 1964, não tenho dúvidas de que muitos 
responderão que foi a intenção de barrar a 


tomada do poder pelos comunistas. 


Aqueles que assim responderem não estarão 
de todo errados, mas há outra causa tão 
importante quanto essa por trás desse fato. 
Trata-se da paralisia decisória que a 
dinâmica do sistema político da época 
produziu, gerando crises como a que 


desembocou na renúncia de Jânio Quadros. 


Com a renúncia de Jânio, chegou ao governo 
Jango Goulart, então vice-presidente pelo 
PTB. No interior do PTB se abrigava o PCB 
(Partido Comunista Brasileiro), então 
clandestino e que operava politicamente 


camuflado dentro de partidos legalizados. 


Jânio Quadros, impossibilitado de governar 
devido aos impasses com partidos 
adversários, anunciou a renúncia na 
expectativa de ver sua decisão rejeitada. 
Como consequência, Jânio imaginava 
conseguir formar maioria para governar. A 
jogada deu errado e terminou por levar ao 
poder um presidente esquerdista que 


abrigava comunistas em seu partido. 


Foi para resolver esse problema dos impasses 
entre governo e oposição que os militares 
tentaram implantar um regime bipartidário, 
criando a ARENA (Aliança Renovadora 
Nacional) e o MDB (Movimento Democrático 
Brasileiro), imaginando que, com essa 
engenharia institucional copiada do sistema 
partidário americano, as minorias radicais 
teriam seu ímpeto contido dentro dos 
grandes partidos para o interior dos quais 
migraram os grupos políticos que estavam 
dispersos nos partidos anteriores ao regime 
militar. A direita se agrupou na ARENA e à 


esquerda no MDB. 


Terminado o regime militar, a fórmula 
artificial se desfez e os grupos políticos de 
sempre se reagruparam em “novos” partidos. 
A única novidade mesmo, à época, foi o PT, 
sigla na qual se agruparam sindicalistas, 
membros da esquerda da Igreja, segmentos 
intelectuais da esquerda acadêmica e grupos 


de extrema-esquerda, remanescentes da 


fracassada luta armada das décadas de 1960 
e 1970, em geral dissidentes do antigo PCB 


(castristas, guevaristas e trotskistas). 


Os partidos comunistas, pela segunda vez na 
história do Brasil - a outra foi depois da 
Constituinte de 1946, passaram à legalidade 
abrigando-se no extinto PCB (hoje 
Cidadania) e no PCdoB, dissidência maoísta 


do antigo partido comunista pró-soviético. 


Não obstante, a nova configuração do 
sistema partidário, mais fragmentado do que 
nunca na história do Brasil, e hoje ainda 
mais do que na década de 1980, os cientistas 
polípticos e juristas que influenciaram os 
formuladores da Ordem Política da 
Constituição de 1988 preparam o texto 
constitucional para a implantação de um 
Regime  Parlamentarista com sistema 


eleitoral consensual. 


Esse sistema político se tornaria uma 


autêntica jabuticaba que os eleitores 


referendariam em plebiscito em 1993. Ocorre 
que, mais uma vez, os engenheiros 
institucionais se esqueceram de combinar 
com o povo. Os defensores do 
presidencialismo fizeram campanha contra o 
parlamentarismo dizendo ao povo que, no 
novo sistema, quem escolheria o presidente 


seria os políticos e não o povo. 


Num contexto de memória recente do regime 
militar, em que os presidentes da República 
eram eleitos por um colégio eleitoral, tal 
como nos EUA, em que o presidente é “eleito 
indiretamente”, e em que o povo havia feito 
uma gigantesca campanha pelas eleições 
diretas em 1984, foi fácil aos defensores do 
presidencialismo derrotar nas urnas os 


parlamentaristas. 


No entanto, a jabuticabeira nasceu, não 
exatamente com imaginavam os 
constituintes de 1988 que inventaram um 
regime parlamentaria com sistema eleitoral 


consensual, mas na forma de um regime 


presidencialista com Constituição 


parlamentarista. 


Nesse sistema, portanto, o povo elege um 
presidente sem poderes e totalmente 
dependente do apoio de um parlamento, cuja 
maioria não coincide com maioria que elegeu 


o mandatário executivo. 


Presidencialismo de coalizão é como a 
ciência política tupiniquim batizou essa 
estrovenga que tem produzido sucessivas 
crises. Isso, a menos que o presidente de 
plantão se entregue a um perigoso jogo de 
cooptação da maioria parlamentar, sempre à 


custa do pagador de impostos. 


Fernando Collor de Mello, o único 
presidente, antes de Bolsonaro, que ousou 
contrariar essa lógica, sofreu impeachment. 
Os pretextos alegados, que, vistos de hoje, 
parecem ter fundamento, envolviam 
corrupção. Mas os motivos reais foram bem 


outros. 


Dessa distorção, portando, derivam os 
superpoderes do Centrão, um aglomerado de 
políticos oportunistas, sem princípios e 
valores morais dignos, cujo programa de 
governo se resume a estar no governo para 


ter acesso aos cofres públicos. 


A eleição de Jair Messias Bolsonaro 
aconteceu contra isso, mas foi um atalho da 
história. As forças sociais que foram às ruas 
derrubar democraticamente do governo o 
desastre petista compõe-se de gente que veio 
de fora da política. A maioria das pessoas 
que compõem esses movimentos cívicos, que 
conduziram Bolsonaro ao poder, começaram 
a fazer política a partir de 2013, quando não, 
de 2015. 


Bolsonaro, portanto, não conta com um 
partido socialmente enraizado e 
ideologicamente consistente, nem com gente 
organizada e politicamente experiente para 


se contrapor ao establishment, encastelado 


na máquina do Estado e controlando os 


poderes Legislativo e Judiciário. 


As forças sociais que comandam o Congresso 
e o STF representam os grupos derrotados 
nas urnas pela coalizão popular que elegeu 
Bolsonaro. Encastelados nessas instituições, 
esses grupos atuam em aliança contra a 
mudança exigida pelo povo, manipulam as 
instrumentalidades institucionais, numa 


verdadeira coalizão reacionária. 


No primeiro ano de mandato, Bolsonaro 
ensaiou um jogo arriscado de contraponto 
entre as ruas e o establishment. Sem base 
organizada, esse jogo encontrou seus limites 
e forçou o presidente a mudar de estratégia, 
forçando-se a convidar o inimigo para a 


mesa do jantar. 
Resta saber quem será o prato principal. 


Nota: Se você se interessou pela parte teórica 


desse artigo, saiba que me baseei na obra: As 


democracias contemporâneas. Ed. Lipjart, 
Arend.Gradiva, 1985. 
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A herança maldita do PT 





E Polibio Braga 






$ BRASIL 


Conheça um pouco da história da herança maldita dos 16 anos 


do PT na prefeitura de Porto Alegre. 


Em 1988, eu concluí um conturbado período 
de administração no comando da Secretaria 
Municipal da Fazenda, em Porto Alegre, 
substituindo a depois presidente Dilma 
Roussef, que saiu pelas portas dos fundos, 
tudo depois de ter quebrado os cofres 
municipais, não só por culpa sua, mas 
também por não ter resistido aos perversos 
instintos gastadores do então prefeito Alceu 


Collares. 


Éramos todos do PDT. 


Nossa administração foi de apenas 3 anos, 
porque foi a primeira eleita diretamente 
depois do regime militar, e era preciso 
ajustar os mandatos municipais aos 
mandatos estaduais e federais, permitindo 
mandatos de 4 anos para todos e eleições de 


dois em dois anos, exceto as de senadores. 


Naquele ano, Olívio Dutra foi eleito prefeito 
de Porto Alegre, iniciando uma longa 
jornada petista de 16 anos no comando da 
capital do RS. Olívio foi eleito com apenas 
38% dos votos, já que ainda não era 


necessário tocar dois turnos. 


Ao sair do governo, voltei para o jornalismo, 
ao Correio do Povo, para uma coluna diária 
sobre informações e opiniões na área da 


economia, minha especialidade. 


Depois de Olívio Dutra, seguiram-se Tarso 


Genro, que tinha sido vice de Olívio, Raul 


Pont e de novo Tarso Genro, substituído no 
segundo ano do mandato pelo vice João 
Verle. Tarso saiu para disputar e ser 
derrotado na eleição para o governo 


estadual. 


Acompanhei como jornalista cada dia dos 
quatro períodos de administração do PT em 
Porto Alegre. Foi um laboratório de viés de 
esquerda, todo ele construído em cima de 
políticas públicas de gastança irrefreada e 
enganação dos eleitores via chamado 
Orçamento Participativo. Foi também os 
anos da ofensiva do Forum Social Mundial, 
com o qual me indispus desde o primeiro dia 
e que sumiu do mapa depois que os 
organizadores perderam acesso ao farto e 


fácil dinheiro dos governos de esquerda. 


Ao se eleger José Fogaça, 2004, derrotando 
finalmente o PT, enfurnei-me em todas as 
secretarias, escarafunchei tudo o que o PT 
deixou como legado vil e escrevi o livro 
"Herança Maldita - Os 16 anos do PT em 


Porto Alegre”, fartamente ilustrado, com 400 
páginas. Nele, conto tudo aquilo que se 
mostrava como prenúncio da casa de 
horrores que os governos Lula e Dilma 
deixaram no fastro das suas passagens 


fatídicas pelo Planalto. 


- Exemplares de "Herança Maldita - Os 16 
anos do PT em Porto Alegre”, podem ser 
adquiridos nos sites da Estante Virtual e 
Amazon. As 2 primeiras edições esgotaram. 


Muitos dos livros ofertados são usados. 
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